EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 873, DE 2016
Altere-se o Artigo 1º para a redação abaixo:
“ Artigo 1º - O artigo 1º e o artigo 9º da Lei nº 4.925, de 19 de dezembro de 1985, passam a vigorar com a seguinte redação (NR):
 “Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a alienar por venda um lote até o limite máximo de 4 (quatro) módulos fiscais a cada Agricultor Familiar que venha ocupando e explorando por mais de 3 (três) anos ininterruptos anteriores à promulgação desta lei, imóvel rural localizado em terras públicas, devolutas ou não. (NR)

Parágrafo Único: para efeito desta Lei não poderão ser beneficiados agricultores beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária, do Programa Nacional de Crédito Fundiário ou agricultores proprietários de imóveis rurais cujas áreas somadas ultrapassem o limite máximo de 4 (quatro) módulos fiscais. (NR)
............
Artigo 9º - Nos processos discriminatórios de terras, em todas as suas fases, nos processos reivindicatórios, bem como nos processos de regularização de posses em terras devolutas, fica a Fazenda do Estado autorizada a transigir e a celebrar acordos, judicial ou administrativamente, inclusive para fins de alienação, a fim de prevenir demandas ou extinguir as pendentes. (NR)

§1: Os termos do acordo previsto no “caput” deste artigo serão definidos em regulamento, considerando parâmetros objetivos, dada a necessidade de implementação das políticas agrária e fundiária, prescindindo de equivalência de valores.” (NR)

§2: A possibilidade de alienação fica restrita aos agricultores que se enquadram na descrição do Artigo 1º desta Lei.” (NR)
JUSTIFICATIVA

Considerando a necessidade de acabar com a insegurança dominial de milhares de Agricultores Familiares que contribuem com o desenvolvimento da sociedade paulista, esta emenda visa recuperar o espírito da Lei original, nº 4925 de 1985. 
A alienação de terras públicas ou a regularização de posses em áreas devolutas, devem ser instrumentos prioritariamente destinados para agricultores familiares que através de sua atividade contribuem coma produção de alimentos, além de fazer de suas terras importante espaço de geração de renda e de postos de trabalho. 
Com esta emenda, a política fundiária do Governo do Estado de São Paulo poderá destinar terras estaduais para quem mais precisa. Teremos, então, mais meios para melhorar a distribuição de terras neste Estado tão desigual e injusto.

Sala das Sessões, em 8/12/2016.
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